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Artigo 6.º

Suspensão de Prática Clínica e de Estágio

1 — Qualquer situação que torne incompatível a presença do estudante 
na Prática Clínica ou Estágio deverá ser reportada à comissão de análise 
pelo docente responsável do estágio, podendo este tomar a iniciativa de 
o suspender preventivamente do mesmo.

2 — A comissão de análise integra dois professores, sendo um no-
meado pelo Conselho Técnico -Científico de entre os seus membros e 
outro nomeado pelo Conselho Pedagógico de entre os seus membros, 
para além do coordenador do curso.

3 — Esta comissão é nomeada a cada ano lectivo.
4 — A comissão assim nomeada tem por funções:

a) Analisar os casos de suspensão dos estudantes em estágio;
b) Remeter as propostas de acção para o Conselho Científico que 

deliberará em conformidade.

Artigo 7.º

Acompanhamento dos estudantes em Prática Clínica e em Estágio

1 — O acompanhamento dos estudantes e orientadores de Prática 
Clínica e Estágio será efectuado em reuniões que serão presenciais ou 
por metodologia de orientação à distância, através de fóruns, sessões 
síncronas e sessões assíncronas, nas quais devem participar todos os 
envolvidos no processo.

Artigo 8.º

Avaliação e classificação da Prática Clínica e Estágio

1 — A avaliação deverá ser encarada como um mecanismo regulador 
que ajuda a aprendizagem tendo em conta, o desenvolvimento do estu-
dante e a sua capacidade para integrar os diversos saberes nas diferentes 
áreas da sua formação.

2 — Os estágios são objecto de avaliação contínua. Esta poderá ser 
eliminatória em qualquer momento do estágio. Esta eliminação é con-
sequente à atribuição fundamentada de uma avaliação negativa, sempre 
que o aluno manifeste comportamentos inadequados ao desenvolvimento 
das actividades de aprendizagem, pondo em causa a intervenção ao 
utente, no bom funcionamento da instituição ou no serviço em que esteja 
integrado. A valoração negativa implica a suspensão imediata do aluno 
da frequência, devendo ser fundamentada em relatório subscrito pelo 
docente e orientador, o qual constituirá fundamento para a reprovação 
do aluno após homologação pelo Conselho Técnico -Científico, em 
reunião expressamente convocada para o efeito, no prazo máximo de 
quarenta e oito horas.

3 — Antes da elaboração do relatório a que se refere o número anterior, 
deverá comunicar -se ao aluno a intenção de o suspender e de propor a sua 
reprovação ao Conselho Técnico -Científico, lavrando os relatores o que 
este tenha a dizer a título de audiência prévia, devendo este documento 
ser assinado pelo próprio e pelos autores do mesmo.

 Listagem n.º 118/2011
Dando cumprimento ao disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei 

n.º 153/2001, de 7 de Maio, publica -se a lista do equipamento doado 
pelo Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria). 

4 — Na classificação final de cada Prática Clínica ou Estágio são 
ponderados os seguintes aspectos:

a) A atribuição da classificação final é da responsabilidade do docente 
da unidade curricular. Para proceder à avaliação do estágio, o docente 
terá acesso aos seguintes elementos:

Grelha de avaliação de desempenho preenchida pelo orientador da 
unidade de estágio — 60 % da nota final;

Elaboração e discussão do relatório terá a ponderação de 40 % para 
a nota final;

b) A classificação final do estudante é a média ponderada das classifi-
cações obtidas pelo relatório ou trabalhos que o substituam e respectiva 
discussão e pela (grelha) de avaliação de desempenho, não podendo 
a avaliação do desempenho ser inferior a 9,5 valores e os trabalhos 
escritos/relatórios, ser inferior a 7,5 valores;

Artigo 9.º
Responsabilidade por Risco

1 — Para garantia das partes envolvidas, os estudantes encontram -se 
cobertos pelo seguro escolar contratualizado pelo Instituto Politécnico 
de Leiria.

2 — Em termos de responsabilidade civil o seguro cobre todos e quais-
quer danos patrimoniais que o aluno possa causar a terceiros, bem como 
a entidades de acolhimento na frequência de estágios curriculares.

Artigo 10.º
Revisão do Regulamento

As propostas de revisão das Normas Orientadoras são formuladas 
pela coordenação do Curso e submetidas à aprovação do Conselho 
Pedagógico da Escola, ouvida a Associação de Estudantes.

Artigo 11.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e os casos omissos suscitados na aplicação do presente 
Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Pedagógico, ouvido o 
Coordenador de Curso.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação no 
Diário da República.

(1) Aprovado a 6 de Junho de 2007, publicado no DR, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Junho 
de 2007 e alterado pela deliberação n.º 736/2008, publicada no DR, 2.ª série, n.º 52, de 13 
de Março de 2008.

205044926 

Entidade Beneficiário Designação dos bens

IPLeiria CrescerSer — Assoc. Port. para o Direito dos Menores e da Família . . . . . . . . . . . . . . 3 Monitores + 3 Computadores.
IPLeiria Centro Social Paroquial São Tiago da Guarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Monitor +1 Computador.

 18 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho de Gestão, Doutor Nuno André Oliveira Mangas Pereira.
205041864 

 Listagem n.º 119/2011
Em conformidade com o estabelecido no n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 26/94, publica -se a lista dos donativos concedidos pelo Instituto Politécnico 

de Leiria (IPLeiria). 

Entidade Beneficiário Descrição Valor 
residual

Data
da autorização

IPLeiria  . . . . . . . . CrescerSer — Assoc. Port. para o Direito dos Menores e da Família  . . . 3 Monitores + 3 compu-
tadores.

0,00 € 17 -02 -2011

IPLeiria  . . . . . . . . Centro Social Paroquial São Tiago da Guarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 Monitor + 1 compu-
tador.

0,00 € 22 -06 -2011

 18 de Agosto de 2011. — O Presidente do Conselho de Gestão, Doutor Nuno André Oliveira Mangas Pereira.
205042155 




